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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçào. rubricado como gelha nk 	
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Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido a

ausência de recurso do autor.
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LUIZ AREIAS—VB—rARVALHO

Assessor Tecn, Leq:i Chefe -
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PARECER
t946/92

DA COMISS40 DE CONSTITUIÇNO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 004/93.

Projeto de lei, de autoria do nobre Verea-
dor Viviani Ferraz, visa criar o Conselho Municipal de De-
fesa do Consumidor.

A proposta não pode prosperar, pois embora
se trate de um Conselho Municipal, previsto no Código de
Defesa do Consumidor - Lei Federal 0.078, de 1991 - como
um cirsAo do Poder Executivo, o projeto cria o Conselho
junto à Câmara Municipal, como um órgão do Poder Legisla-
tivo. Além de ser inconstitucional, por provocar,,invasão
de compet&ncia de outro Poder, a propositura não , se utili-
zou do meio legislativo adequado, qual seja o projeto de
resolução.

De acordo com o art. 237 do Regimento in-
terno da Câmara Municipal, "projeto de resolução é a pro-
posição destinada a regular matéria, política administra-
tiva da Câmara". Como projeto de resolução porém, a ini-
ciativa esbarraria nos arts. í4, III e 27, 1, da Lei Orgâ-
nica do Município, que reservam à Mesa da Câmara, com ex-
clusividade, a iniciativa dos projetos que disponham sobre
a organização e o funcionamento da Câmara Municipal. Como
projeto de lei, a proposta esbarra no art. 37, § 22, IV,
da Lei Orgânica do Município, por dispor sobre organização
administrativa e serviços públicos, matérias reservadas à

	

iniciativa do Executivo, além do vício de inconstituci	 -ona

	

•	 *
lidade apontado.

Por todos esses motivos, o parecer é

Pela Inconstitucionalidade e
Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição,e Justiça) Liz /9 5 •
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Sc !za d.;	 COnStItUiÇãO e Lkistiça,

de '19.92._
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n2	 O 'A 

do processo	 	 de 19..9.3 	 15	 1,1./ 9 3  (a) 	

Sr. Assessor Chefe.

Sobre o assunto, consta:

Lei 8.078/90
P.L.	 69/91

490/93[Alva1-S01-
583/93

em 18/11/93

Com. de Const. e Justiça

e 3

LUIZ AREIA, DE ê VA-Ui-Cr

Asse Tecn. Log, C e	 T.

CÓD. 0233



W-a>7~

•

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A presente propositura de caráter social e de or-
dem constitucional, encontra-se amparada na Lei n 2 8.078, de 11-09-
1990 e no artigo 13, incisos I, II e XVIII, da Lei Organica do Muni
cípio de São Paulo e, visa, juntamente com os Orgãos estaduais e f-J
derais auxiliar o atendimento à população do município de São Paulo
no que tange à defesa de seus direitos e garantias no ambito do con
sumo de bens e serviços.

A Lei Orgânica do Município de São Paulo criou os
Conselhos Municipais da Educação e da Saúde, entretanto os mesmos
para existirem de fato dependem de lei que determine suas atribui-
çOes.

A presente lei, ao contrário, cria o Conselho Mu-
nicipal de Defesa do Consumidor - CMDC e, ao mesmo tempo determina
suas atribuiçOes, para que tenha existencia imediata a sua publica-
ção, dependendo somente de regulamentação de outros .,termos de menor re
levancia.

É obrigação do poder público municipal dentro de
seu ambito de atuação, dar ao consumidor a assistencia necessária à
defesa de seus direitos e garantias. É o objetivo desta propositu-
ra.

CÓD. 056 1
Impf..."~W~daWASP.
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-raN.ág~932: -Empossado o Conselho, deverá,	 ,
seu Presidente oficiar a todos os orgaos públicos federais, 	 esta-
duais e municipais que visam a defesa do -consumidor, 	 comunicando
sua criação, bem como suas finalidades precípuas.

Par,ág.~54 2 : - No exercício de suas funçOes
tera o referido Conselho total autonomia, porem, sempre em obedien-
cia estrita às suas finalidades, descritas no artigo 3 2 da presente
lei.

Art 32 - A finalidade do Conselho Munici-
pal de Defesa do Consumidor - CMDC, como o prOprio nome já define,
e o seguinte:

I - prestar. aos consumidores de bens e ser
viços no Município de São Paulo, orientação permanente sobre seu-s-
direitos e garantias;

II - informar, conscientizar e motivar o
consumidor atraves dos diferentes meios de comunicação;

III - solicitar à policia judiciária a ins-
tauração de inquerito policial para a apreciação de delito cometido
contra consumidores, nos termos da legislação vigente;

IV - representar ao Ministerio Público com-
petente para fins de adoção de medidas processuais no ambito de
suas atribuiçOes;

V - levar ao conhecimento dos Orgãos compe
tentes as infraçOes de ordem administrativa que violarem os interes
ses difusos, coletivos, ou individuais dos consumidores;

VI - solicitar o concurso de Orgãos e enti-
dades da União, Estados e Distrito Federal, bem como auxiliar a fis
calização de preços, abastecimento, quantidade e segurança de ben s
e serviços;

VII - desenvolver outras atividades compatí-
veis com suas finalidades.

Art r 4 2 - O Conselho Municipal de Defesa
do Consumidor - CMDC, terá sua sede localizada nas dependencias da
Camara Municipal de São Paulo, em local determinado pela Mesa Dire-
tora daquela Casa, nela reunindo-se seus membros semanalmente em au
diencia pública, para consecu ão de seus objetivos.

Art 52 - O Executivo regulamentará a pre-
sente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua pu
blicação.

Art 62 - As despesas decorrentes com a
execução da presente lei, correr.o por conta as dotaçOes orçamenta
rias prOprias, suplementadas se necessário.

Art7 2 - Esta lei entrara em vigor na da-
ta de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

11,0
Sala das SessOes,,W9 de novembro de 1993.
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PROJETO DE LEI N2

01	 PL
- 01-0604/93-5

DispOe sobre a criação do
Conselho Municipal de De=
fesa do Consumidor- CMDC,
e da outras providencias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO EAULOOICRETA:

Art	 12 - Fica criado no Município de São
Paulo, o Conselho Municipa de Defesa do Consumidor - CMDC em con-
sonancia com o que dispOe o artigo 105, do Cádigo de 'Defesa 	 do
Consumidor.

Paragrafo único: - O orgão de que trata o
11 caput!' do presente artigo, e integrante do Sistema Nacional de De
fesa do Consumidor - SNDC, e, está subordinado à Sbcretaria Nacio-
nal de Direito Economico.

Arlp'2 2 - O Conselho Municipal de Defesa
do Consumidor sera composto por 3 (tres) Vereadores da Camara Muni
cipal de São Paulo, 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do
Brasil, Secção de São Paulo, 1 (um) representante da Procuradoria
Geral do Município, 1 (um) representante do Instituto Brasileiro
de Defesa do Consumidor e 1 (um) representante do Departamento de
Proteção e Defesa do Consumidor.£

fratag-zaf- o51 2 : - A Presidencia do Conselho
sera sempre exercida por um dos 3 (tres) Vereadores indicados pelo
plenário daquela Casa, que juntamente com os demais representantes
terá mandato de 24 (vinte e quat ,po) meses, contados de sua posse.

ilagpá~d2 2 : — Ao entrar em vigor a presen
te lei, deverá o Presidente do Conselho, previamente escolhido pe:
lo Plenário da Camara Municipal, dentre aqueles 3 (tres) Vereado-
res indicados, oficiar, já naquela condição, os demais Orgãos para
que indiquem seus representantes a fim de comporem o quadro do res
pectivo Conselho, que, deverá obrigatoriamente, tomar posse no pra

-zo de 60 (sessenta) dias contados da vigencia desta lei.
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